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Referente ao Processo no 08612024.
Requerente: Secretaria Municipal de Educaçáo Esporte e Lazer
Assunto: Locaçáo. lvlinuta de Contrato. Aprovado.

PARECER JURiDICO N" 38/2024

DO RELATÓRIO

Trata-se de solicitação encaminhada a esta Consultoria Juridica, na qual
requer análise jurídica da legalidade do texto da minuta do termo de contrato de
locação de imóvel na cidade de Alto Alegre do Pindaré/MA de interesse da SêcÍetária
Municipal de Educação, Esporte e Lazer, que tem por objeto a locação do imóvel
localizâdo situado na Travessa Brasil, Povoado Brasil, AIto Alegre do Pindaré - l\rA,

CEP 65398-000, para o funcionamento da Escola Deputado Gastáo Dias Vieira.

E o breve Relatório.

DA ANÁLISE DA DEMANDA

Preliminarmente, é impodântê salientar que o exame dos autos
processuais se restringe aos seus aspectos jurídicos. excluídos, portanto aqueles de
natureza técnicâ. Em relação a estes partiremos para a premissa de que autoridade
competente se municiou dos cônhecimentos específicos imprescindívêis para a sua
adequação às necessidades da Administração

Constata se a existência de documento que comprova a posse do
imóvel em favor da sra. Francimara Calixto do Nascimento Santos, conÍorme se

depreende da cópia certidáo da Companhia de Saneamento Ambiental Do Maranhão
_ CAEIV]A

Para se saber o que é posse. é mister analisar este instituto à luz das

teorias objetiva (Teoria de lhering) e da teoria subjetiva (Teoria de Savigny).

Para Savigny, para haver posse, devem estar presentes dois êlementos.

um de natureza objetiva (o corpus) e outro de natureza subjetiva (o animus). O corpus
é o poder Íísico sobre a coisa, eo animus é a intenÇáo deter a coisa como sua Se
faltar à relaÇão juridica a presença do animus, não haverá posse. mas sim, mera
detençáo.

Para lhering, a posse requer somenle a presença do corpus. Porém,
para a teoria objetiva o corpus não possui o mesmo significado que na teoria
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subjetiva. Nesta teoria o corpus é a visibilidade de propriedade, ou seia, é possuidor,

aquele que age como tal.

A teoria objetiva de lhering é a teoria adotada no Código Civil Brasileiro.
Nesta teoria é possivel o desdobramento da posse em posse indireta (posse de
pessoa que têm a coisa em seu poder, temporariamente, em virtudê dê direito
pessoal ou real - Artigo 1197 do Códigô Civil) e posse direta (posse daquele que a
exerce diretamente sobre a coisa, exercendo os poderes do proprietário), e também

amplia o conceito de Posse.

Dito isto, para iniciar o processo de inexigibilidade de licitação de

locâção de imóvêl pela Adminiskaçáo Pública, é necessário cumprir o disposto no aÍt'
74,V, da Lei no 14.133121.

Em cumprimento a determinação contida no comando do normativo

supra, há na própria solicitaÇão da Secrêtaria de Educaçâo, Esporte e Lazêr a

informação sobre a existência de imóvel disponível na cidade de Alto Alegre do

Pindare/MA, que pudesse ser utilizado para a Íinalidade alrnejada, bern como as

características de instalaçóes e de localizâção do imóvel foram decisivas para sua

êscolha. nâo havendo a possibilidâde de aquisição por indisponibilidade para venda

por parte de seu proprietário do imóvel.

Assim sendo, a locaÇão de imóvel pelo Poder Público poderá ser

realizada por inexigibilidade de licitaçáo ao amparo do inciso V. do art 74 da Lei no

14 13312021. in verbis.

Aft- 74 Ê inexgível a licitaçáo quando inviável a conpetiÇáo, em especlal nas

(...)

V - aquisiçáo ou locaçáo de imóvei cujas caraclerislrcas de instalações e de

lacalizaçáo Íarnem necessána sua escolha.

(...)

§ 50 Nas contrataÇôês con fundamento no nciso V dc caputdeste artiga

clevem ser obseyadas as seguÍrles /equlslos.
1 " avatiação prévia do ben. do seu esÍado de conseNação dos cl/sto§ dê

adaptaçõ:es, quando irnprescndíveis âs ,ecessidades de utilizaçãa e do

prazo de amoiizaúo das invesÍmentos.

ll - cediÍtcaçáo da nexistência de imÓveis públicos vagos e dÉponívê que

atendam ao abjeto:

llt - justlicativas que clemonstÍem a s)tlgLlaridade da lmóvel a ser comprcda

au locado pela Adminstraçãa e que ewdencjem vantagen para êla

b
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Cumpre inÍormar que o contrato de locaçáo em que o Poder Público seia
locatário, encontrâ-se previsto no art. 89 e seguintes, dâ Lei n' 14.133, de 2021' e

demais normas gêrais, no que couber, (normas tipicamente de Direito Administrativo),

bem como seráo aplicadas as regrâs de DiÍeito Privado, previstas na legislaçáo sobre

locaçáo para fins não residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8245, de '18 de

outubro de 1991. Por conseguintê, nesse contrato, e será regido, no que couber,

pelas seguintes cláusulâs / normâs;

Art 89 Os conÍatos de que trata esta Lel Íegular se-áo pelas suas cláusulas

e pelos precerios de dúerto público. e a eles sêrão áplicados suplêtivamenle.

os pÍinc;pos dâ têoria geÍal dos contÍatos e as disposiçóes de direito pÍivado

§ 1'Todo contrato deverá mencionaÍ os nomes das partes e os de seus

i"or"a"nt"ntaa a frnê,roade o alo qJe auloÍlzou sua lavÍalu'a o nú'rêlo do

pÍocesso oa ,tcttaçào ou oa conlíalaÇáo dlreta ê à sujelçáo dos co']t'alanles
às noÍmas desta Leie às cláusulas conÍatuals

§ 20 Os contratos deverão estabelecer com clêíeza e precisâo as condiçôês

[ara sua execução expressas em cláusuias que definam os dire os, as

obrigaçóes e as responsabilidades das pârtes, em conformidade com os

teÍr;os do editâl de licitação e os dê proposta vencedoÍa ou com os teÍmos do

ato que autoízou a contrataÇão dlreta e os da respectNa proposta'

Art 90 A Admrnrstração convocará regularmente o llcúante vencedor para

assinar o termo de contÍalo ou para aceitar ou Íetirar o instrumento

eqL./alenle dentro do olazo e nàs condlções estaoelec oas no edltal de

lc,tação soo pena de deca'r o d.rerlo a contrataÇáo sem pÍêluizo das

sânçóes prevrstas nesta Lel

6 1o O orazo de corvo.aoáo podera se,proÍrogêdo 1 (u'na' vez OOr 'guâl
ieriodo medrarte sollcrtaçáo da paíle ouÍarte seu tÍanscu'so devidême1te

tJslrícada e dêsde que o rnÔtrvo âpresentado gela acerlo pela Admlnrstração

§ 2' SêÍa Íacultado â Admrn'stÍaçáo quando o convocado não assrnaÍ o

iermo de contrato ou náo ace(a'oü 1áo relríar o nslumenlo equivarenle no

oiazo e nas condiçoes eslabelecidas corvoca- os 'lcilanles 'êÍ'lanescentes
l, -a.- o" classit,caçáo paÍa a 'ereb'aÇão oo contÍato na5 co'drções

propostas pelo lcitante vencedor

6 30 DecorÍrdo o prazo de valldade da proposla lndrcãdo no edllâl serr

ãonroauÇáo pâÍa a contrataÇáo frcarào os icrla,]tes Ibeíados dos

comprornissos assumidos

6 40 Ná hrDotese oe nenhum dos licltantes a(eilar a contraÍaÇão nos termos

;o § 2o deste aírgo a AoÍr1rstÍacào observados o va.o'estrmado e suê

eve;tJal alJalrzaÇào nos teÍrnos do ed ta' podera

I convocaÍ os lcttartes íe,nênescenles OaÍa negocraoáo 1a o'dem de

classúcação com vlslas a obtencào oe oÍeco mell'oÍ rnesro que ac'']â 0o

preço do adjLrdlcatáno.

W
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ll - adjldicâr ê cêlebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
rernanescêntês, atendida a ordem classiÍicátória, quando frustrada ê

negocração de melhoÍ condição

§ 5o A Íecusâ iôlustifícada do adjudlcatário em assinar o conlrato ou em
ãceitat ou retrÍar o nstrumento equivalente no prazo estabelecido pêlâ

Adminrstração caracterizaÍá o descumprimênto toial da obrigaÇáo assumidê e
o sujeitaíá às penalidades legalmente estabelecldas e à imediata perda da
garantia de proposia enr íavor do óÍgâo ou ênlidade licitante

§ 6'A rêgra do § 5'náo se aplicáÍá aos licilanles rêmanescentês convocados

na foÍma do inciso I do § 4' deste ertigo

§ 7" Será faculiada à Adminiskaçáo a convocação dos demais .licitantês
;lâssÍicados para a contrataÉo de remanescentê de obra. de seÍviço ou de

fornêcimento em conseq!ência de rescisão contratual obseívados os

mesmos critérios estabe ecidos nos §§ 2' e 4' deste ârtigo

Art. 91 Os contratos e seus aditamênlos teráo forrna escrita ê serão iuntados
ao processo que ilveÍ dado or€em á contatação divulgados e mantidos à

disposição do público em sítio eleÍÔnico oícial.

§ 1" Será admitida a manutenção em sigilo de contratos e de termos aditivos

õuando imprescindivel à seguÍança da sociedêde e do Estado. nos termos da

legislação quê regula o acesso à iníormaÇáo

§ 2o contratos relativos â diÍeitos reais sobre lmóvêis seíáo 
'oÍmahzados 

poÍ

;scriiura pública lavÍada em notas de tabeliáo. culo têor deverá sêí divulgãdo

e mantido à disposição do pÚbhco em sitio eletrônico oficial

§ 3" Seíá admiiida a ÍoÍrna êletÍônicâ na celebraçâo de contraios e de teírnos

;ditivos âtendidas as exigências previsias em Íegulamento

§ 4' Antes de roí'ralizar oJ pÍoíoqar o pÍazo oe vigéncra do contrato a

ÃdmrrrslÍaqáo deverá veÍiÍ.caí a -egulaÍioaoe Írscaloo conÍatado consJltaÍ o

Cadastro úacional de Empresas lnrdôneas e Slspensas (Cers) e o Cêdastro

Nacronãl de Empresas Punldas (Cnep), emitir as certidões negativas de

inrdoneidâde. de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao

respectivo pÍocesso.

Art 92 São nêcessáriâs em todo conkato cláusulas que estabeleçam:

| - o objeto e seus elementos característicos;

ll - a vinculação ao edital de licitaçâo e à pÍoposta do licitante vencêdor ou ao

ato que trvêr autorlzado a conkatâçáo dlÍeta e à respectiva pÍopostai

lll - a legrslação aplicável à execução Co contrato inclusive quanio aos casos

omissosi

lV - o Íegrme de execuçáo ou a forma de forneclmenio,
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V - o preço e as condiÇóes dê pagamento. os cÍitérios, a data_bâse e a

penodicidade do reêjustamênto de preços e os cntérios de atualizaçáo
monetária entre ê data do êdimplemento das obrlgaçôes e e do efêtrvo
pagâmento;

Vl - os cntérios e a periodicLdade da medição, quando for o caso, e o prazo

para liquidaÇão e paÍa Pagamento:

Vll - os prazos de inÍcio das etapas de execuçào,6onclusáo, enÍega,
observaçáo ê recebimento definitivo, quando for o caso,

Vlll - o c.édito pelo qual correrà a despesa, com a indicaÇão da classificaçáo

funcionêl programátrca e da câtegoíê econÔmica;

lX - ê matriz de risco quândo for o caso

X - o prazo para rêsposta ao pedido de repactuaçáo de preços quando for o

câso;

Xl - o prazo para respostê ao pedido de restabelecimênto do êquilibrio

econômicoJinancerÍo quando íor o caso,

Xll ês garanhas oferecidas pâra assegurar sL-la plena execuçáo' quando

exigidâs, inclustve as que foíem oferecidâs pelo contratâdo no caso de

antecipação de valoÍes a liiulo dê pagâmento:

Xlll - o prazo de garantia minima do obieto, obseNados Ôs prazos mínimos

estâbelecidos neú Lei e nas normás técnicas âplicáveis, ê as condições de

mânutençáo e assistência téên ca, quândo for o caso

XIV - os drreitos e âs Íesponsabilidades das partes, as pênalidades cabíveis e

os valores das multas e suas bases de cálculo,

XV - as condrções de importaçáo e a data e a taxa de cámbio paÍa

convetsão, quando for o caso;

XVI - a obrigação do conÍatado de manter, durante toda a êxecuçáo do

contÍato, em;ompatibilidade com as obrigaçÔes por ele êssumidas, todas as

;ondiÇõês exigidas parâ a habllitaçáo na licitaçáo. ou parâ a qualificação' na

contratação direta.

XVll - a obíigaÇão de o contratado cumprÍ as exigênqas de reseÍva de

ar,oo, orer'aú "a'"i bêm cono em ou(Ías noÍmas espec ÍKas. oara pessoa

cori oei'c'énc'a paÍa Íeab,lrtado da PÍevrdêncra Socral ê páÍa aprendiz'

XVlll - o modelo de gesláo do conÍato observados os requlsrtos definidos em

Íegulamenio,

XIX - os casos de extlnção.
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§ 1o Os contratos celebrados pela AdministraÉo Pública com pêssoas.físicas

õu 1urídicas. inclusive as domicilÉdas no exterior. deverão conter cláusula
que declaÍe competente o íoro da sede da AdministraÉo para dirimir
qualquer queslão contÍatual Íêssâlvadas as segurntes hipóteses:

l- licitação internacional pêra a aquisição de bêns e seNrÇos cujo pagamento

seja feiio com o produto de flnanclamênto concedrdo por organlsmo financeiro

iniernacional dâ que o Brasll Íaça partê ol.l por agênciâ estrangêlra de

ôooperação;

ll - conirataçáo com empresa êstÍangeira paÍa a compÍa de equip€mentos

fabncados á enlregues no exteror precedida de êutorEação do Chefe do

Poder Exêcutivo

lll êquisição de bens e serviços realizada poÍ unidades âdministrâtivas com

sede no exterior.

§ 20 De acordo com as peculiaridades de seu objelo ê de seu regime de

éxecuÇão. o contrato co;têrá cláusula que preveja peÍíodo antecêdente .à
expedição da ordem de seNiço parâ veÍificação de pendências,. liberação. de

áÍeas;u adoção de outÍas providéncias cabíveis parâ a regujerldade do iníclo

de sua exêcuçáo

§ 3o lnoeoendenlerre4le do prazo oe dulaÉo o conlÍâto devêíá conter

é'áusuta qre eslaoe,eça o rndrce de Iêajustamento dê preço com dala_Dase

vrnculada à data do o;çamento estimado. ê poderá ser estêbelecido mais dê

um indice êspecifico ou setoíial em conformidade corn a realidade de

mêrcado dos TesPectivos insurnos.

§ 40 Nos contratos de seÍviÇos contÍnuos, obseívado o interregno minimo dê

1 (um) ano o cÍrteÍio oe IealLrslârnenlo de pÍeÇos seÍá poÍ

I rêáiustamento êm sentrdo estrito quando náo houveÍ reglme de dedicaÇão

exclu;rva de mão de obra ou pÍêdominâncra de máo de obra medianlê

prevrsão dê índices especiÍicos ou setoÍials:

ll - Íepactuação quando houveÍ regime de dedicação exclusrva de mão de

obra ou predãmináncla de mào dê obra medianle demonstração analÍtica da

variaÇão dos custos

§ 50 Nos (onÍalos oe ooras ê servlços de engenhaÍia' sempre que

;onpativel com o Íegi're de execuçào a nedrÇáo seÍa mensa

§ 6o Nos contralos paÍa seNrÇos contlnLos corn ÍegrTe de dedic€Ção

;xclusrvâ de raào oe obra o,r coín preooÍnrnáncla de .náo dê obrã' o prazo

la,a ,erposta ao peo'oo de Íepâct,aÉo de preços seÍa pÍeÍerenclalmente de

i 1um; més. ccntado da data do fo'necrrFento da oocumentaÇáo prêvlsta no §

Q:ds arll3! dc§la Le,

E 70 PaÍâ efeito do drsooslo 4esta I ei corsrderam_se co'no adiÍ\plemento dê

ãbnoacáo contratual a pÍesteÇáo dc se'viço ê Íeal'zaÇão da ob'a ou a

entrÉqa do oe,1" oL parcela destes bêm cono ouaqJe oufo êverto

6Paginà
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contratual a cuja ocoíêncla esteja vinculada a ernissáo dê documento de
cobrança (lncluido pela Leirt 14ll9,!9l!2]]

Art 93. Nas contrataçóes de proletos ou de serviços técn cos €spêcializados,
inclusive daqueles quê contemplem ô desenvolvimento de programês e
apllcâÇôes de internet parâ computadores, máquinas, êquipamentos e

d spositvos de tratamento e de comuncêção da nformaçáo (sofhi/are) _ ê a
Íespectiva documentaçáo técnica associada , o autor deverá ceder todos os
.lireitos patflmoniais a eles reLauvos para a Adm nisÍação Pública hipótêse
em que poderáo ser iivremente utilizados e aLterados por ela êm outrês

ocasrões. sem necessidade de nova autorzaçáo de seu autor

§ 1" Quando o projeto se referií a obla imatêrial de cêráiêr iecnológico.
insuscetivel de privrlégio, a cessáo dos direitos a que se reíere o caput deste

artigo rnclurrá o foÍnec mento de todos os dados documentos e elementos de

inforrnação pert nentês à tecnologia de concepÇão, desenvolvimento, fixaçáo

em suporte fís co de quâlquer natureza e aplicação da obÍa

§ 2' É facultado à Administração PÚblca deixar de exigir a cessão de direitos

a que sê refere o caput deste ariigo quando o objeto da contÍêtaçâo envolver
atv:dade de pesquLSa e desenvolvimento de caráter ceniifico tecnológlco oll
de inovaçáo consrdeíados os pílncipios e os mecanismos lnstituídos peia lgj
n'10.973 dê 2 de dezembro de 2004.

§ 3" Na h póiese de posterior alteraçáo do projeto pela AdminisiÍação PÚblica

ó autor deverá ser comunicado, e os registros serão promovidos nos Órgãos

oLr entidades comPetentes

Ari 94 A dlvulgaÇão no Porial Nacronal de Contrataçôes Públcas (PNCP) e

condiÇão inclispensável paÍa a sflcácia do contrato e de sels aditámentos e

devêÍá ocorrer nos seguintes pTazos, contados da data de sua assinatura.

I 20 \!'nteloras rters "o caso oe lc la.ào'

ll 1O (dez) dlâs úteis. no caso de contratação dirêta

§ 1' Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácLa ã parlir de

Ãua assinaiura e deverão ser publicados nos prazos prevlsios nos lnclsos I e

ll do caput deste artigo. sob pena de nulidade

§ 2" A divulgação de que trata o caput deste aÍtigo, quaôdo reíerente à

aontratação de proflssronal do setoÍ adísiico por inexigibiLdade deverá

denuficár os custos do cachê do arista, dos múslcos ou dâ banda. qlrando

houvêÍ do transporie, da hospedêgem, da infraestrutura da Logistica do

evento e das oe1 êts oespesas especrÍcas

§ 3' No caso de obras. a AdminiskaÇão d vulgará em sitio eletrônrco oficial'

ãm até 25 (vlnte ê crnco) dias Úteis após a êssinatura do contrâio os

quantitatvos e os preços unitários e tola s que conÍataí e, em até 45

(quarenia ê cinco) das úleis após a conclusêo dc contreto os quantitatvos

executadcs e os Preços PÍatrcados
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Art.95. O inslrumento de contrato é obrlgatóÍio, salvo nas seguintes

hipóteses, êm que ê Administração podeÍá substittri-lo por outro instrumento

hábil como carta_contíato. nota de êmpenho de despesa' autorização de

compre ou ordem de execução de seNiço

| - dispensa de licitação em razão de velor

ll _ compÍas com entrega rmedÉta e rntegÍal dos bens adquiÍidos e dos quâis

não resultem obÍigaçóes futuÍas. inclusive quanto a assistência técnicâ'

indePendentemente de sêu valor'

§ 1" Às hipótesês de substituiÇáo do rnstrumento de contrato êplica-sê no

quê couber, o disposto no 4L 92 qc§!!-tei

§ 2" É nulo e de nenhum êfeito o conkato vêrbai com a Administraçáo' sâlvo

á de pequenas compras ou o de pÍestação de seNiços de pJonto pagamento'

assim entendídos aqueles cle valor náo supenor a R$ 10 000'00 (dez mrl

reais) (Vrde Dêcreto no 10922' de 20211 ,(vroéncrar 
(Vide Decreto

C: -:::lt -ae lpZ:l USel_e (vide Decreto n" 11B71 de

2023) VLoêncra

Nas espécies contratuais da Administrâção, o pÍofessor Hely Lopes

MeiÍelles classiÍica o contrato de locaçao celebrado pelo Poder Público como contrato

semi público, saber:

rc.;trat se.ú;1btbo-é o fírm"do ertr. a Administração e o Panict!!1r, 
pessoa lis'ca l

i, iiriaira, com predominância de normas peftínentes do Dieito P'tu1d!: T!"-"^1!"
foniatidades previstas para aiustes administrativos e relativa supremacta oo Hooer

Público'.

Nesse sentido,
Regiáo, no Processo AC no

nov. 98. p.485, registra que:

imovéi peia eamn{traçaí. coiquaíto regida por.algumas rys'ut ,,!: I
' 

"írã'ii- í,niáiÁiii"-ã;;,;;"; de díreio privado 
-apticando'se the' :

Lei do lnquitinato. Passível' inclusiue a dt-l!!99 Y?43. -- ---

Destacamos, ainda, a decisâo proferida pelo Tribunal de Contas do

Estado do waü Grosso do sul quanto á avaliaçâo como requisito prévio para a

ãÉp""." ã.iiãn"çao na locaçao de imóvel pela Administraçáo Pública in verbis:

;'... a 
"rienca 

ae aràtiaço pra* ào pieço ae tõC"çao.d' i^Ó*! 
9:'t::1d^?^ 1o^

loi.i'iiOn"o. vtsando i venticaçào de suá compatibrlidade com o valor vigente no

ÃáiJiaã,-íi""t" ã àniu,"çao da'itesatidade 
":\?-qt'^!:!9"d" 

do contrcto e apticação

a jurisprudência do Trabunal

950461885-5 Rel. Juiz Paulo
Regional Federal da 4a

Afonso B.Yaz. D.J de 11

"A locação de
dieito público,
ra êssência. a

M
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No caso de dispensa de licitaçáo, ressalvamos as orientaçÓes contidas

na jurisprudência do Tribunal de Contas da União quanto à observância da instruçao

do procedimento acerca da locaçáo de bens imóveis de terceiros a órgão da

Administraçáo Pública, no qualdestacamos, em síntese:

Gl aectJracào sotre a necessidade de prestar seNiço público no respectivo local;

b1 dectarãçao prelimrnar do Depaftamento do Patrimônio da Uniáo que náo existe

imóvet disionNel no acer,/o. capaz de alender as necessdades
c) Drooosta do locador
q' pieri" avaliaçào escilê. indicanclo o preço médio praticado pelo mercado

imobiliáio do local de situaçào do móvel:
e) motivos da escolha do imóvel e da aceitação do valor proposto''

í) declaraçào do setot linanceiro sobre a existência de crédíto orçamentáio suficiente

pata atender a despesa global do Çonlralo: e
g) parecer do setor jurÍdico sobre a juidicidade e legalidade do processo,

caracteizando as razões da dispensa da licitaçáo.

Quando da avaliação prévia do imóvel parã locaçáo com a finalidade dê

atender âs necessidades precipuas de funcionâmento do referido imóvel, existe nos

autos avaliação procedida pela Engenheiro do lvlunicípio em que apresentou o "Laudo

de Avaliâçáo" atestando como sendo compativel com o preço de mercado, o aluguêl

no valor de R$ 20.237,59 (vinte mil, duzentos e trinta e sete reais e cinquenta e nove

centavos) mensal.

Adêmais, consta dos autos a previsão dos recursos necessários para

fazer íace às despesas da locaçáo do imóvel para o funcionamento do reÍerido Posto,

em obediênciâ ao que preceitua o art. 16 da Lei de Responsabilidâde Fiscal.

Os requisitos legais de habilitaçáo acerca de contrataçoes
âdministrativas não eximem o futuro contratado por inexigibilidade de licitação na

locação de imóvel de sua Íegularidade Íiscal. Entretanto, compulsando os autos

encontramos os documentos imprescindiveis para formalização do referido contrato,
tais como. infoímaçÕes pessoais do locador, CPF. prova de posse/propriedade do
rmóvel proposto para locâçáo, bem como estão presentes as certidões fiscais de

âmbito Federal e Estaduã1.

Ressalta-se que é o ato que autoriza a contratação direta ou o extralo
decorrente do contrato devêrá ser divulgado ê mantido à disposição do público êm

sitio eletrônico oficial, nos termos do parágrafo único do âÍt. 72, da Lei na 14 13312'1.

Não se pode esquecer, ainda,
inexigibilidade de licitaçáo, a partir do art. 94 dâ
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Portal Nacional de ContÍataçóes Públicas (PNCP) é condiçáo indispensável para a
eficácia do contrato e de seus aditâmentos e deverá ocorrer nos seguintes ptâzos,

contados da data de sua assinatura, em '10 (dez) dias úteis. no caso de contrataÇáo

direta.

Com relaÇáo à do Termo de ltazida à ão para

ramos que a m a reune os e S ESSENCIAIS

leqislaÇão aplicável à espécie, razáo oela qual prooomos que seia aprovada'

DO DtSPOSITIVO

Ante aos fatos expostos e análise juÍidica realizada pela Lei Federal no

14.133t2o21 e correlatas, entende-se por opinar neste parecer que, diante da

presente análise, verificamos que todo o procedimenlo administrativo até o presente

momento, bem como a minuta, está em consonância com os ditames da Lei de

Licitâções e Contratos Administrativos, lembrando-se que as especificaçóes técnicas

e a eitimativa de custo dizem respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos

setores competentes.

E o pareceL Sub Censura:

DO ENCAMINHAMENTO.

Encaminhem-se os autos a Controladoria Geral desta Municipalidade para

conhecimento e ulterioÍ manifestaçáo ao seu cargo.

Alto Alegre do Prndaré - MA, 03 de abril de 2024

Assessor Juridico/PGM
OAB/MA í 1.534
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